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			Estes escritos são fruto da dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia do Instituto de Geociências da Universidade Federal de Minas Gerais, originalmente intitulada Brasil dos Brasis e outros ensaios. Compõe o acervo da universidade na área de concentração Organização do Espaço, linha de pesquisa Teoria, Métodos e Linguagens em Geografia. O trabalho foi orientado pelo professor Dr. Cássio Eduardo Viana Hissa e defendido em maio de 2013. O texto agora apresentado passou por nova revisão e possui algumas modificações feitas em agosto de 2020 pela autora.
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			Brasil: cor de brasa, de sangue.


			A sua cor sempre foi vermelha!




     


  





I – Primeiras palavras: ensaios e inícios


			Escrevo-te como exercício de esboços antes de pintar. Vejo palavras. O que falo é puro presente e este livro é uma linha reta no espaço. [...] Mesmo que eu diga “vivi” ou “viverei” é presente porque eu os digo já.


			Clarice Lispector


			Ensaios


			Por que ensaios? Esta primeira questão talvez seja de fácil resolução, pois ancora um dos princípios desta pesquisa: o antigo e inconcluso (inatingível?) desejo humano de liberdade. Vontade de buscar uma forma acadêmica menos formal. A intenção de, mesmo que minimamente, transgredir o que geralmente é feito no interior das universidades. O texto ensaio carrega consigo o conteúdo do que se pensa.


			O ponto final do ensaio representaria o lugar de origem, do nascimento da reflexão e das palavras que a representam. Uma pausa apenas, em vez da pretensão do acabamento definitivo. Um silêncio eloquente. O eterno devir da linguagem, dos conceitos de um mundo permanentemente em construção. Espaço de algo a ser continuamente experimentado e, portanto, transmutado, transcriado. Lugar sem mapa cujo percurso, desenhado e redesenhado por um incessante devir, redefine trajetórias de partida e de chegada, aproximando fim e início, desordenando e desalojando significados culturalmente construídos e estabelecidos. Significações impostas e repetidamente recitadas durante séculos por uma cultura fundada no pensamento moderno [...].1


			Talvez seja possível dizer que hoje há uma tentativa de desvalorização dos esforços teóricos de pesquisa: de desqualificação daqueles exercícios que se enveredam nas artes de pensar. Isso reforça a ideia de que teoria e prática vivem em mundos opostos e distantes, reanimando a antiga dicotomia entre ação e reflexão. Por isso, nestas primeiras palavras, há este esforço de dizer algo sobre a estranheza que causa nos sujeitos do conhecimento falar em reflexão, em pensar, em teorizar.


			Um dos princípios teórico-metodológicos deste estudo, em contrapartida, leva em consideração a inseparabilidade do pensar-fazer, da teoria e da prática, da ação e da reflexão. A base empírica, nesse caso, é a própria experimentação do mundo — refletida, sentida, praticada. Assim sendo, não haveria uma pesquisa que pudesse ser considerada apenas teórica, da mesma maneira como não há uma prática totalmente irreflexiva. Nesse sentido, poder-se-ia considerar estes escritos como ensaios de vida, como saber de experiência feito2, refletido. Nenhum pesquisador fala do vazio, mas de um contexto histórico-geográfico específico. Do seu lugar de experiência existencial.


			Talvez [...] o gênero ensaístico esteja mais próximo da ciência que se quer plena de vida, de mundo, do cotidiano das pessoas: uma ciência mais prática, também, e, sobretudo, repleta de sabedorias e de experiências que jamais poderiam ser desperdiçadas como são na universidade moderna.3


			Ensaios: formas de libertação dos conteúdos. Considerações epistemológicas que filtram caminhos metodológicos, teóricos. Trajetórias que se permitem dúvidas, incertezas. Resistências aos autoritarismos científicos. Textos: representações de contextos dos seus sujeitos-autores.4 Os conteúdos desta pesquisa não se desprendem de sua forma, nem da experiência.


			Outros princípios teórico-metodológicos também são importantes nestas primeiras palavras. O de que qualquer conhecimento é parcelar.5 Possui potencialidades, limitações, lacunas ou possibilidades. Os sujeitos do mundo6 — ou as ciências, ou os saberes por eles produzidos — não esgotam o mundo. Ninguém ignora ou sabe tudo. Todos ignoram ou sabem alguma coisa.7 Isso não significa, devido o reconhecimento das limitações da inteligibilidade humana, a proclamação da acomodação dos sujeitos ao mundo. Apenas sugere que o processo de busca é ininterrupto e inerente a eles. Vital.


			Neste sentido, a pesquisa que deu origem a este livro, como qualquer outra, apresenta-se como mais uma das várias leituras do mundo,8 uma busca reconhecidamente passível de falibilidades, de carências, de ilusões, de contradições, assim como de potencialidades e importância. Uma pesquisa feita através de diálogos diversos: com autores de obras, de lugares e tempos distintos, com pessoas próximas e distantes, com colegas de trabalho e pesquisa. Experiências compartilhadas. Busca de afirmações e suas contrapartidas. Mas, ainda assim, um desejo de leitura do mundo.


			Uma tentativa de compreensão inconclusa, inacabada, circunstancial do Brasil contemporâneo, de legados, de processos de formação histórico-geográficos, de possibilidades. Uma busca por entender a formação do Brasil como processo autoritário. Uma maneira de compreender como tais raízes possuem prevalências nas relações socioespaciais. E, para além disso, intenciona-se pensar sobre potencialidades e limites dos lugares compreendidos como espaços9 de coletividades, de encontros e de discussões, de interesses comuns, construídos a partir de relações dialógicas: territórios de utopia.


			Para se chegar a estes objetivos, outras problematizações são necessárias e exigem outros esforços reflexivos: compreender a categoria lugar e a potência política do adjetivo encontro; e os conflitos e entendimentos próprios da coletividade. Também se tem a intenção de entender o que são liberdades (libertações) e humanidades (humanizações) e, a partir destes aprofundamentos, refletir sobre possibilidades de invenção de territórios utópicos.


			Neste sentido, não se pode deixar de refletir sobre a História enquanto história contada, muitas vezes, pelas poucas vozes dos que têm voz.10 Não é possível perder de vista que a maioria das histórias do Brasil é ausente da historiografia oficial. Assim, haverá um esforço de leitura sobre o país. Alguns autores — como Darcy Ribeiro, Marilena Chauí, José Murilo de Carvalho, Milton Santos, José de Souza Martins, Paulo Freire, entre outros — serão leituras importantes para as reflexões que se pretende neste estudo.


			Também, como princípio teórico-metodológico, procurar-se-á refletir segundo pontos de partida: as denúncias. E suas contrapartidas: os anúncios — elaborações utópicas, possibilidades de transformação. Nesse sentido, denúncias e anúncios não podem ser considerados, pretensiosamente, como a denúncia do que é e o anúncio do que será. As denúncias devem ser compreendidas como uma tentativa de leitura do que pode estar sendo. Visões de mundo sobre contextos histórico-geográficos colocados em questão. Neste caso, problematizações espaço-temporais acerca da formação autoritária do Brasil. Tentativas de perguntas e respostas sobre experiências contemporâneas há séculos semeadas.


			Por outro lado, as denúncias perdem sentido quando se fazem solitárias. Sua potência teórico-metodológica desabrocha quando, a elas, acoplam-se anúncios.  Esses entendidos como uma certa posição sobre o que pode vir a ser, ou não. Desejos de mudanças, deslocamentos acerca do que se acredita que está sendo em direção a um outro mundo possível. Sonhos de transformação. Assunção do devir histórico.11 Assim, denúncias e anúncios são possibilidades: de leitura de um país contemporâneo construído a partir de uma brutal invasão; de reinvenções, ressignificações, transformações.


			Inícios


			Como pensar prevalências da formação autoritária do Brasil? Em contrapartida, que aberturas (ou fechamentos) podem ser gestadas nos lugares de encontros germinados por culturas12 dialógicas?


			Brasil, uma invenção brutal. País demarcado sob massacres, desigualdades e expropriações. Legados repletos de violentos confrontos e desmandos. Pensar e viver o Brasil, hoje, é experienciá-lo a partir de suas raízes autoritárias e suas prevalências. Tais experiências coexistem com movimentos de resistência e com resignações. Pensar e fazer outros caminhos possíveis passa pela compreensão destes conformismos e inconformismos e pela construção de lugares de encontros, repletos também de conflitos, mas mediados por relações dialógicas, opostas às imposições autoritárias.


			Partir do Brasil como leitura da formação violenta de um país é uma estratégia tanto de contextualização quanto de percepção de um significativo processo histórico, circunstancial. Pensá-lo desta forma permite pensar limitações e possibilidades, heranças e utopias. “O Brasil foi ‘inventado’ de cima para baixo, autoritariamente”.13 Compreendê-lo como uma sociedade autoritária é dizer que nele gestou-se uma estrutura marcada por profundas desigualdades. É assumir que desde sua invenção a grande maioria de suas gentes-habitantes não foi devidamente considerada nos desenhos de percursos do país.


			Não é difícil, sem que se esmiúce a história do Brasil, exemplificar o autoritarismo desde sua fundação como colônia até a contemporaneidade. Contudo, este não é um estudo historiográfico. A ele não se atém. Por isso, intencionam-se buscas, breves problematizações de Brasis autoritários. Apenas passagens, acontecimentos que auxiliem entendimentos e processos de formação. Leituras e argumentações, aberturas para outras histórias possíveis, reconhecimentos de limites e fronteiras14 — de situações-limites.15


			A intenção é a de tentar perceber insistências autoritárias em vários momentos vividos e experienciados pelas gentes-habitantes do Brasil. E, para além disso, apreender, entrelaçados a eles, movimentos de resistências e transgressões — não raramente invisibilizados ou desvalorizados. Estes legados — alicerçados, em muitos casos, na falta de autonomia política, assim como nas violências crescentes e naturalizadas16 — ainda persistem.


			Nestes inícios, optou-se por escolher alguns acontecimentos que pudessem representar legados que constituem o Brasil de hoje. Assim, estas primeiras palavras ocupar-se-ão em trazer breves passagens de um Brasil autoritário. Heranças coloniais, imperiais, republicanas, ditatoriais — contemporâneas.


			Estado, nação e fusão de ideias


			Talvez seja difícil dizer sobre o Brasil sem que brevemente também se fale sobre estado, nação e a junção dessas ideias. Pensar o Brasil de hoje significa tentar entender esta entidade denominada estado-nação, que nem sempre existiu e que carrega as contradições de sua indeterminação.17


			A nação [...] é uma prática política e social, um conjunto de ações e de relações postas pelas falas e pelas práticas sociais, políticas e culturais para as quais ela serve de referência empírica (o [espaço territorial]), imaginária (a comunidade cultural e a unidade política por meio do Estado) e simbólica (o campo de significações culturais constituídas pelas lutas e criações social-históricas). A nação não é; ela se faz e se desfaz.18 (Grifos da autora)


			Portanto, a nação é um constructo histórico que foi acoplado à formação dos estados modernos. A intenção da criação do sentimento nacional pretende inculcar nos sujeitos fidelidades correlativas ao estado. Esse último — entendido como uma forma de organização do poder político, através de suas instituições de governo e sujeitos dirigentes — procura impor aos sujeitos que habitam o que consideram pretensamente como seu espaço territorial,19 certa unidade cultural, linguística e identitária.20


			O processo de formação do Estado-Nação é um fenômeno moderno que teve seu auge no período de 1830-1880. Embora seja um processo que tenha se iniciado na Europa, essa forma político-territorial espalhou-se pelo mundo, com tempos e processos diferenciados.21 


			No Brasil, a formação do estado-nacional teve suas peculiaridades e seu processo histórico, desde a colonização, foi de suma importância para constituir os fundamentos de sua nacionalidade.22


			É o próprio Estado-Nacional, através de seus sujeitos detentores de mais poder, que procura inventar o nacionalismo. São suas estruturas de poder que possibilitam que o projeto político de fusão de estado e nação ocorra. Esta ideia ilusória, mítica, denominada nação, acaba por cunhar nos sujeitos sentimentos de pertencimento a partir do inculcamento de unificação, em determinado espaço territorial, de língua, cultura e tradições.23 Entretanto, a constituição de tal molde frequentemente associa-se a práticas históricas de brutalidade e barbárie das mais variadas. Nesses casos, quaisquer atitudes valem para manter a ordem estabelecida e as estruturas de poder vigentes.


			Neste sentido, pode-se entender a nação como uma abstração, como uma comunidade política imaginada, em que sujeitos de lugares e culturas diversas, até mesmo distantes, que mantiveram pouca ou nenhuma relação entre si, acabaram por crer que viviam em comunhão no interior de um estado.24 Isso significa dizer que foi a ideia de nação que desempenhou a função de tentar a integração dos sujeitos no interior do espaço territorial defendido pelo estado.


			Breves passagens de um Brasil autoritário


			Existem vários Brasis no Brasil, mas, desde seus primórdios, suas diferenças foram negadas, reprimidas e violentadas. Os territórios,25 que aqui já existiam — nomeados, habitados, utilizados e apropriados pelos sujeitos das culturas locais — foram invadidos, explorados e expropriados pela lógica ocidental europeia. Os reduziram (ou pelos menos tentaram) a um nome: Brasil. Resignificaram usos, impuseram interesses, desenharam formas abstratas, subjugaram: nativos, índios (que não eram das Índias); e negros (que não eram autóctones). Inventaram um Brasil. Invenção autoritária, brutal.


			Brasil, sociedade autoritária26 e brutal porque não aceita ou reconhece suas diferenças. Permite-se utilizar quaisquer recursos — das violências diversas — para fazer-se apenas um. Processo histórico imbricado por relações de dominação,27 de subjugações diversas, de forças desiguais em que uns poucos sujeitos possuem mais poder de decisão do que outros. Caminhos impostos a se seguir. Sociedade autoritária porque violentamente inventada através da inferiorização e silenciamento da maioria dos seus habitantes.


			Não se pode negar a importância do momento da fundação do Brasil, que extrapola datas e persiste como marca. Que se mantém vivo (ainda que com várias distinções) nas vidas e experiências dos seus sujeitos por séculos. País que, inevitavelmente, sente as agruras de pessoas que carregam em suas raízes o massacre dos homens e mulheres que aqui viviam — andando nus, com suas peles vermelhas e narizes bem feitos28 — bem antes dos colonizadores. Muitas vezes massacrados porque resistiram, porque em sua liberdade sutil não admitiam a sua dominação por aqueles europeus. Outras vezes, massacrados porque seus corpos foram violentados: feitos escravos — gente para ser gasta no trabalho.29 Ou massacradas, porque mulheres feitas de ventres, progenitoras de mamelucos,30 não raro, “[...] serviçais del-rei, impositores da dominação que os oprimia”.31 Ou massacrados porque docilizados através das mentes catequizadas. Pessoas-objeto que tiveram suas subjetividades e culturas negadas.


			Além deles, negros e negras, de etnias diversas (inclusive, não raramente rivais) trazidas do outro lado do oceano Atlântico. Mais gente coisificada para ser gasta no trabalho. Portugueses — desventurados em sua suposta ventura — que não entendiam que enquanto os supliciava, construíam os legados brutais de seus próprios descendentes. Produziam desumanidades. Também se desumanizavam.32


			Nenhum [país] que passasse por isso como sua rotina de vida, através de séculos, sairia dela sem ficar marcado indelevelmente. Todos nós, [brasilianos], somos carne da carne daqueles pretos e índios supliciados. Todos nós [brasilianos] somos, por igual, a mão possessa que os supliciou. A doçura mais terna e a crueldade mais atroz aqui se conjugaram para fazer de nós a gente sentida e sofrida que somos e a gente insensível e brutal, que também somos.33


			Sujeitos Brasis: autóctones, nascidos ou trazidos. Gentes-habitantes do que se denomina Brasil. Diferenças e singularidades pressionadas pelo desejo da unicidade inexistente. Miscigenação legada ou, até mesmo, forçada. Dóceis e conformados, brutalizados e transgressores. Sujeitos Brasis, hoje genericamente chamados de brasileiros: nome dado aos exploradores do pau-brasil no período colonial; portugueses que voltavam ricos à sua terra natal.34


			Mito das três raças:35 brasilianos oriundos de índios, negros e portugueses. Generalizações étnicas: sujeitos de diversas tribos e etnias autóctones, anteriores à invasão portuguesa dos seus territórios, reduzidos todos ao nome índios. Abundantes culturas africanas — de um continente macroescalar — distintas cultural e socioespacialmente. Pessoas reduzidas todas à designação negros. Gentes-habitantes gastas no trabalho, assim como migrantes posteriormente trazidos do Oriente ou da Europa, a partir do século XIX,36 considerados irrelevantes na miscigenação (desigual e segregacionista) dos sujeitos Brasis.


			Este Brasil possui as prevalências de sua invenção brutal. Multiplicidades de culturas e gentes, de jeitos de pensar e sentir, de fazeres e práticas diversas que não foram, apesar da voracidade, totalmente engolidas pelos desejos do ocidental corpo do mundo.37 Lidar com tais heranças permite pensar limites (fechamentos) e aberturas.38 Permite o reconhecimento de que existem cicatrizes históricas — pesados fardos a se carregar —, mas permite, também, pensar que existem possibilidades florescentes.


			Hoje, Brasil república, herança da proclamação da lógica privada dos sujeitos hegemônicos. Discursos de res-pública.39 Porque não trouxe a possibilidade de participação política à maioria de suas gentes. Porque não tornou coletivas as questões de interesse comum.


			Assim, acoplada aos interesses liberais, a república do Brasil foi proclamada consagrando dominações. Mesmo com a sua proclamação e a anterior abolição da escravidão, a sociedade continuava caracterizada por suas desigualdades profundas e pela concentração do poder.40 Instituída a partir de interesses privados por uma pequena e parca elite — oligárquica e europeizada41 — desejosa apenas em estabelecer um regime que mantivesse, garantisse e favorecesse seus interesses. Perpetuou forças e poderes.


			República brutal e violenta. Persistências no e do Brasil. Autoritarismos explícitos. Tempo de movimentos messiânicos,42 tradicionalismos forjados: de Canudos, Contestado e Juazeiro de Padim Ciço. De confrontos, como a Revolta da Armada e da não aceitação da obrigatoriedade das vacinas e dos princípios higienistas.43 Resistências massacradas. Legados de resistências.


			Seus sujeitos hegemônicos possuíam e utilizaram “[...] instrumentos ideológicos e políticos para estabelecer um regime profundamente autoritário”.44 Autoritarismo arraigado em violências ou paternalismos do estado para com seus indivíduos. Discursos de formação de um corpo político soberano ou de igualdade de direitos não se constituíram em práticas. Ideais que os republicanos, ensimesmados, apregoavam. O que restou foram apenas ações a favor da modernização do país e da liberdade individual (jamais coletiva).


			Essa liberdade, típica dos ideais modernos, era carregada da lógica privada — detinha-se acerca dos direitos de ir e vir, à propriedade, à opinião, à religião. Esta liberdade moderna constituía-se também do direito à participação política, que, contudo, era exercida quase que exclusivamente através da representação, ao invés de acontecer a partir de envolvimento direto.45 As diferenças foram reforçadas enquanto desigualdades, através da ideia de individualidade. Violência e autoritarismo, desigualdade e patriarcalismo, particularização do público — manutenção de heranças. República feita de antigas marcas, embasada pela lógica histórica de relações de dominação.


			Brasil, corpo político desfigurado, porque ausente de maiorias e respeito às diversidades. Corpo mutilado — ocidentalizado. Feito de poucas cabeças hierárquicas que relegam às gentes seus mandos e desmandos. Uma República incompleta, abissal, porque não raramente faltaram as bocas das maiorias diversas — caladas ao longo do percurso histórico do Brasil — para se pronunciarem como participantes da vida política e dizerem sobre necessidades e interesses das coletividades. Resistências brutalmente desestimuladas. A república oligárquica do Brasil consolidou-se a favor e “[...] para os grandes proprietários, os barões do café e os coronéis, com seus vastos domínios privados”.46 Legado imaginário e simbólico.


			Com o chamado Estado Novo, apesar de profundas mudanças no âmbito nacional, as relações de dominação e suas características autoritárias persistiram (e até se aprofundaram). Com um forte apelo a uma política de massas (propagandista e midiática), o governo de Vargas parecia se esforçar em manter a ordem interna do país, em mostrar a inexistência dos conflitos sociais e em forjar a consciência nacional.47


			“No plano político, o autoritarismo, que sempre marcou presença na sociedade [brasiliana], foi reforçado nesse período”.48 A própria regulamentação das leis trabalhistas pelo estado estava associada a esta intenção de passar aos sujeitos Brasis a visão de unidade nacional, ou seja, de nação cordial e pacífica.


			A legislação trabalhista visava a regulamentar os conflitos entre patrões e operários e a controlar as atividades dos sindicatos até então independentes. O objetivo maior consistia no impedimento de que conflitos sociais se expressassem na esfera pública.49


			A ideia de nação varguista não se tratava de um projeto coletivo, realizado a partir do enfrentamento dialógico das diferenças, contradições e conflitos gestados no interior de seu espaço territorial, constituído a partir de invasões, expropriações, segregações e violências das mais variadas. Pelo contrário, a coletividade apregoada pelo governo pretendia apagar as diferenças a partir da ideia de criação de uma pretensa unidade embasada na homogeneização cultural, social e identitária de seus sujeitos distintos. Aliás, ideia que perpassa os próprios intentos acerca da constituição de nações ou nacionalismos.50 Cultura e identidade nacional forjadas violentamente sobre o que, desde a gênese do Brasil, se configurou por suas diferenciações. Arestas aparadas sob pressão.


			O exemplo típico e mais comum acerca do autoritarismo no Brasil é traduzido a partir de todo o período da ditadura militar, que compôs cerca de vinte e um anos de percursos repletos de violências, de relações de dominação, de desigualdades. Brutalidades institucionais arraigadas.51


			Desde a década de 1980, movimentos sociais, exercícios de participação, mostram-se de forma mais explícita. Dificuldades (mas também desejos) de sujeitos, Brasis, na inserção da política do país, com seus atos intencionais. Entretanto, outros autoritarismos surgem: mais sutis, menos latentes.


			Estes Brasis autoritários, legados, não são difíceis de serem exemplificados. Talvez sejam até óbvios (mas, por isso, não menos importantes). Os problemas estão nas histórias não contadas, invisibilizadas, desvalorizadas: nas resistências. Não há ação que deixe de gerar ação contrária. Ininterrupta. Autoritarismos que encontram obstáculos. Resistências que esbarram em mais autoritarismos. E mais resistências. Silenciadas. Apreendidas.


			As explicitações e exemplificações feitas aqui acerca de processos autoritários no Brasil não negam a existência e a importância, em vários momentos, das resistências dos seus sujeitos invisibilizados, menos poderosos. Os conflitos, inúmeros, existiram (e ainda existem) abundantemente. As formas de transgressão também. Não há como negar as inúmeras conquistas e lutas, várias vezes feitas de presenças insistentes, mesmo no interior de amplos processos e tentativas de desestímulo e desmobilização.


			Talvez, na atualidade, possa-se falar de uma abertura política maior, do direito garantido à participação política e de uma democratização crescentes. Mas não se pode deixar de pensar as prevalências destas heranças autoritárias. Elas ainda persistem, insistem. Com diferenças, sutilezas. Como algo que marca corpos e suas memórias. Até mesmo como cultura.


			Silêncios Legados


			Cultura do silêncio.52 Um dos legados a se considerar no Brasil. Silêncio das vozes que se conformaram com seu calar, que não pronunciam seu mundo e nem dizem suas palavras. Conformismo forjado nos sujeitos de um país acostumado a negar seus conflitos ou a tratá-los de forma violenta. Mordaça, hoje no pensar-agir-sentir das pessoas, feita de memórias que acreditam que têm que se calar, porque historicamente não lhes foi permitido dizer, e, não raro, quando insistiram, suas línguas foram cortadas.


			Estas marcas do silêncio permanecem. Há a carência da cultura do falar, do pronunciar, do fazer intersubjetivo. No Brasil as relações (violentas, autoritárias) foram e continuam sendo (ainda que em menor grau, embora seja difícil uma medida destes termos) patriarcais, racistas, classistas. Preconceituosas. Uns poucos têm voz para pronunciar seu mundo e impor seus interesses. A maioria parece tomar para si o silêncio que lhes foi infligido. Continua subjugada às vontades arbitrárias de uns poucos possuidores de voz e poder.53


			Desta maneira, as relações sociais e intersubjetivas se reduzem a violentas relações de mando-obediência, em que, pretensiosamente, alguns sujeitos — considerados superiores, mais capazes (possuidores de voz) — legitimamente subjugam outros (inferiorizados, invisibilizados54). Estas violências relacionais — ou relações de dominação, de opressão — vão desde agressões físicas até violências simbólicas,55 mais sutis e permeadas por preconceitos dos mais variados (como os de gênero, raça ou socioeconômicos).


			Diversos conflitos no Brasil foram tratados com formas variadas (e inclusive apuradas) de violências. Ao longo de seu percurso histórico, geralmente foram (e ainda são) resolvidos a partir de relações de dominação. 513 anos de escravidão (legal até 1888, ilegal depois); 513 anos de latifúndio; de patriarcalismo; de violência institucional.56 513 anos de encobrimentos.57 Gêneses da cultura do silêncio. Os sujeitos Brasis, que em algum momento ousaram se rebelar, “[...] conhecem o peso da repressão que se abate sobre eles toda vez que contestam o estabelecido”.58 O que impera, historicamente, é a cultura do silêncio, autoritária, desigual — feita de ausências e invisibilidades,59 da sujeição dos sujeitos.


			Neste sentido, a produção de imagens e ações com o intuito de ocultar conflitos e banalizar a violência no Brasil é constantemente utilizada e revisitada ao longo de sua história. Criam-se mitos, como, por exemplo, o do povo brasiliano, cordial, pacífico e ordeiro,60 tolerante às diferenças porque gestados por miscigenações. São utilizados, comumente, mecanismos propagandistas, que difundem a ideia do país tropical, feliz e ensolarado, feito de festas e alegrias infinitas. Fala-se do país em desenvolvimento, uma das maiores economias do mundo, da ascensão das classes trabalhadoras, do seu aumento no consumo de bens e serviços (talvez única felicidade contemporânea possível). Violências simbólicas, que dissimulam experiências autoritárias e desiguais.


			Uma das maiores violências praticadas é a própria intenção de negar o conflito enquanto algo inerente aos sujeitos do mundo e suas relações. O que se tenta é evitar que os conflitos e contradições da sociedade sejam trazidos à tona para que, através da coletividade, possam ser pensados e debatidos por seus sujeitos. Seja pela violência belicosa ou a partir da produção das ausências ou ocultamentos, o que se percebe é esta cultura do silêncio, feita de vozes que não pronunciam seu mundo.61


			Lugares de encontros dialógicos


			Pressupõe-se que, em uma sociedade de formação autoritária como a do Brasil, gestar lugares de encontros, mediados por relações dialógicas entre seus sujeitos, já é, em si, uma maneira de transformação socioespacial. Pensar a potência das relações dialógicas é uma tentativa de buscar alternativas à cultura do silêncio. Aos silenciamentos. De buscar entender as possibilidades abertas quando comunidades diversas, culturas e ideias variadas se reúnem para conversar, resolver seus conflitos, reivindicar necessidades ou desejos. Relações entre sujeitos distintos, com seus dialetos (inclusive o considerado padrão) e línguas diferentes, religiões, costumes, etnias. Encontros concebidos através de diálogos, possíveis construções e desconstruções de saberes, de atos políticos, de entendimentos coletivos. Desejos de encontros entre sujeitos e culturas diversas, sem a vontade de uns subjugarem outros.62


			Pensar culturas dialógicas não é, ingenuamente, professar o fim dos conflitos. As relações entre os sujeitos do mundo são indelevelmente políticas. Implicam escolhas, posicionamentos, intencionalidades. Sendo assim, a politicidade é própria dos sujeitos do mundo63 e suas relações são, consequentemente, conflituosas. Entretanto, o que pode ser transformado são as maneiras como se tratam os conflitos, como eles podem ser pensados e resolvidos para além das relações autoritárias, ou seja, através de exercícios dialógicos.64 Neste sentido, os lugares de encontros, feitos de culturas dialógicas, poderiam ser compreendidos como territórios de libertação?


			Lugares são espaços onde se dão experiências existenciais de sujeitos do mundo. Neles a vida e as vivências têm fortes significados. É a partir deles que os exercícios dialógicos, cotidianos, podem se construir. Da mesma forma que, neles, é que as relações autoritárias podem se dar. Quando os lugares passam a ser usados por seus sujeitos para travar diálogos acerca de interesses ou conflitos comuns, a categoria lugar deixa de ser apenas suporte de produção e reprodução da existência, do cotidiano, mergulhado na repetição65 e no conformismo, e passa a ser território carregado de politicidade.


			Lugar de discussão das questões públicas. Lugares de encontros, constituídos de culturas dialógicas, são territórios de libertação. Territórios onde se exerce a participação através do envolvimento coletivo, da pronúncia do mundo de todos os envolvidos no diálogo. Territórios de resistência às relações autoritárias. Para tanto, exercícios dialógicos precisam permear os lugares. A relação dialógica entre os sujeitos do diálogo respeita a fala do outro e o outro. Através dela pode-se quebrar a lógica de tratar os conflitos autoritariamente.


			Refletir sobre possibilidades de construção de outras formas de relações, mais especificamente sobre potencialidades de diálogos entre sujeitos do mundo — para que possam pronunciar-se e pronunciá-lo — significa pensar rupturas culturais e novas invenções relacionais. Dessa forma, culturas dialógicas poderiam ser consideradas como contraculturas — culturas contra a cultura autoritária. Relações de dominação são opostas às relações dialógicas, mesmo que, contraditoriamente e em muitos casos, elas estejam imbricadas umas nas outras. As culturas autoritárias são antagônicas às culturas dialógicas. Nesse caso, a palavra cultura salienta a superioridade qualitativa do seu adjetivo, indicando jeitos de fazer, pensar e sentir difundidos entre os sujeitos que a integram.


			Por outro lado, as relações (autoritárias ou dialógicas) entre os sujeitos podem ser pensadas de maneira macroescalar, resguardando, inclusive, sua ambiguidade. Isso significa dizer que os lugares podem, ao mesmo tempo, ser constituídos e constituintes de autoritarismos e dialogicidades. A presença de um não exclui, necessariamente, a do outro.
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